
Prof.ª Andréia Vieira de Mendonça 

Fortaleza, 2019

Módulo 11

PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL 



Copyright © 2019 by Fundação Demócrito Rocha

M494p	 Mendonça, Andréia Vieira de

Planejamento e gestão financeira municipal / Andréia Vieira de Mendonça e Gusta-

vo Brígido Bezerra Cardoso. – Fortaleza: Fundação Demócrito Rocha, 2019.

63 p. : il. color. 

(Aperfeiçoamento em Gestão Municipal; n. 6, módulos 11 e 12).

ISBN 978-85-XXXX-XXX-X [preencher ou retirar se não houver]

Publicado em parceria com o Tribunal de Contas do Estado do Ceará.

1. Economia financeira.  2. Finanças.  3. Desenvolvimento sustentável.  4. Contratos 

e convênios.  5. Gestão financeira municipal.  I. Cardoso, Gustavo Brígido Bezerra.  II. 

Título. 

CDD 332.0981

Todos os direitos desta edição reservados a:

Fundação Demócrito Rocha
Av. Aguanambi, 282/A - Joaquim Távora 
Cep 60.055-402 - Fortaleza-Ceará  
Tel.: (85) 3255.6037 - 3255.6148
Fax (85) 3255.6271
fundacaodemocritorocha.com.br 
fundacao@fdr.com.br

FUNDAÇÃO DEMÓCRITO ROCHA (FDR)
Presidente: João Dummar Neto 
Diretor Administrativo-Financeiro: André Avelino 
de Azevedo 

UNIVERSIDADE ABERTA DO NORDESTE (UANE) 
Gerente Pedagógica: Viviane Pereira 
Supervisora de Operações: Marisa Ferreira 
Secretário Escolar: Joel Bruno de Lima 

CURSO APERFEIÇOAMENTO EM GESTÃO MUNICIPAL: 
AÇÕES INTEGRADAS DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA E 
SEMIPRESENCIAL
Concepção e Direção Geral: Cliff Villar
Coordenação Adjunta: Ana Cristina Barros
Coordenação e Conteúdo: Marcelo Lettieri e 
Marcelo Maciel
Estratégia e Relacionamento: Adryana Joca e 
Alexandre Medina
Gerência Administrativa: Juliana Cassundé
Gerência de Produção: Gilvana Marques
Analista de Projetos: Rebeca Sabóia
Analista de Marketing: Patrícia Alencar
Produção: Juliana Guedes
Edição de Design e Projeto Gráfico: Amaurício Cortez
Editoração Eletrônica: Marisa Marques de Melo
Ilustração: Rafael Limaverde
Revisão de Texto: Daniela Nogueira
Catalogação na Fonte:  Edvander Pires

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ
Presidente: Conselheiro Edilberto Carlos 
Pontes Lima
Vice-Presidente: Conselheiro Rholden Botelho 
de Queiroz
Corregedor Geral: Conselheiro José Valdomiro 
Távora de Castro Júnior 
Conselheiros: 
Luís Alexandre Albuquerque Figueiredo 
de Paula Pessoa
Soraia Thomaz Dias Victor
Patrícia Lúcia Saboya Ferreira Gomes
Ernesto Saboia de Figueiredo Júnior
Conselheiros Substitutos:
Itacir Todero
Paulo César de Souza
Manassés Pedrosa Cavalcante
Fernando Antonio Costa Lima Uchôa Junior
David Santos Matos

MINISTÉRIO PÚBLICO ESPECIAL JUNTO 
AO TCE CEARÁ
Procurador-Geral: Júlio César Rola Saraiva
Procuradores:
Eduardo de Sousa Lemos
Gleydson Antônio Pinheiro Alexandre
José Aécio Vasconcelos Filho
Leilyanne Brandão Feitosa
Cláudia Patrícia Rodrigues Alves Cristino



APRESENTAÇÃO

No MÓDULO 11, serão discutidas a autonomia e a 
competência político-administrativa do município na 

federação brasileira; apresentados os instrumentos de 
planejamento municipal: Plano Plurianual (PPA), Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual 
(LOA) e Plano Diretor; analisadas as tecnologias de gestão e o 

planejamento estratégico e, por fim, uma visão geral da Agenda 
de Desenvolvimento Sustentável (Agenda Ceará 2050) no 

planejamento e na gestão municipal.

Boa leitura!
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PLANEJAMENTO 
MUNICIPAL 

Ementa: O município na federação brasileira: autonomia 
e competência político-administrativa. Instrumentos de 

planejamento municipal: Plano Plurianual (PPA), Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA) 

e Plano Diretor. Tecnologias de gestão e o planejamento 
estratégico. Agenda de Desenvolvimento Sustentável (Agenda 

Ceará 2050) no planejamento e na gestão municipal.
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1.
INTRODUÇÃO

A diversidade de municípios no Brasil impõe uma série de desafios 
à Federação e ao processo de descentralização que se intensificou a 
promulgação da Constituição Federal de 1988. São municípios de di-
ferentes dimensões territoriais e populacionais, com características 
socioeconômicas distintas e múltiplos processos históricos de criação.

A União, os Estados e os Municípios, na elaboração e na execução 
de seus orçamentos, visam à promoção do bem comum e à garantia 
do bem-estar dos cidadãos. Para isso, recebem da sociedade os recur-
sos necessários e os devolvem na forma de bens e serviços públicos.

As demandas por uma gestão pública mais eficiente, mais flexível, 
mais democrática e efetiva na sua prática pressupõem o planejamen-
to e a gestão como instrumentos essenciais para a implementação de 
ações assertivas nesse sentido.

No presente módulo, abordaremos como o planejamento, seus ins-
trumentos de orçamento e estratégias de gestão são elementos con-
dutores ao alcance dos objetivos programados em todas as esferas 
do governo municipal.

A estruturação dos municípios e sua articulação com os demais 
atores que compõem as redes nas diversas ações de gestão gover-
namental são primordiais para uma gestão eficiente e eficaz das po-
líticas públicas.
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2.
O MUNICÍPIO NA FEDERAÇÃO 
BRASILEIRA: AUTONOMIA 
E COMPETÊNCIA POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA

O Brasil possui uma das mais extensas constituições escritas do 
mundo. A Constituição Federal de 1988 é também conhecida como 
a Constituição Cidadã, devido a sua complexidade e a sua preocupa-
ção com os direitos sociais dos cidadãos brasileiros. Ela é considerada 
uma das mais atuais do mundo; adotou como forma de governo a Re-
pública, o presidencialismo como sistema de governo e a Federação 
como forma de Estado.

Desse modo, o regime político brasileiro se organiza por meio de 
uma República Federativa, composta pela união indissolúvel dos es-
tados, Municípios e do Distrito Federal, sendo poderes da União, inde-
pendentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judi-
ciário, como apontam os artigos 1º e 2º da Constituição de 1988.

A organização político-administrativa compreende três esferas de 
governo: mais de 5,6 mil Municípios, 27 unidades da Federação (26 es-
tados e o Distrito Federal) e a União.

A Constituição, na sua parte organizacional, reconhece ou confere 
capacidade administrativa, articulando competências, estabelecen-
do relações que obedecem ao princípio da hierarquia. Competência 
consiste na faculdade juridicamente atribuída a uma entidade ou a um 
órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões (SILVA, 2009).
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O sistema de repartição de competências, conforme a Constitui-
ção Federal, leva em consideração a predominância do interesse. 
Desse modo, as matérias de interesse nacional serão atribuídas à 
União; aos Estados-Membros são reservadas as competências perti-
nentes às matérias de interesse regionais; enquanto as matérias de 
interesse locais ficam ao encargo dos Municípios.

 Nessa perspectiva, competências são responsabilidades e encar-
gos atribuídos a cada esfera governamental para realizar sua gestão. 
Há competências privativas de cada esfera governamental e as co-
muns e concorrentes.

O Município tem ampla autonomia para definir suas políticas e apli-
car seus recursos; no caso das competências privativas ou exclusivas, 

 O IBGE destacou que pouco mais da metade da população bra-
sileira (57% ou 118,9 milhões de habitantes) vive em apenas 5,7% dos 
municípios (317), que são aqueles com mais de 100 mil habitantes.

O país tem 46 municípios com mais de 500 mil habitantes, que 
concentram 31,2% da população do país (64,9 milhões de habi-
tantes). Por outro lado, a maior parte dos municípios brasileiros 
(68,4%) possui até 20 mil habitantes e abriga apenas 15,4% da po-
pulação do país (32,1 milhões de habitantes).

O município de São Paulo continua sendo o mais populoso do 
país, com 12,2 milhões de habitantes, seguido pelo Rio de Janeiro 
(6,7 milhões de habitantes), Brasília e Salvador (cerca de 3,0 mi-
lhões de habitantes cada).

Apenas 17 municípios brasileiros superam a marca de 1 milhão 
de habitantes. Juntos, eles somam 45,7 milhões de habitantes ou 
21,9% da população do Brasil. Três deles não são capitais: Gua-
rulhos (SP), com 1,4 milhão, Campinas (SP), com 1,2 milhão, e São 
Gonçalo (RJ), com 1,1 milhão.
Fonte: IBGE, 2018.

SAIBA MAIS
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elas só podem ser exercidas pelo Governo Municipal, sendo definidas 
no art. 30 da Constituição Federal

A COMPETÊNCIA DOS MUNICÍPIOS NA CONSTITUIÇÃO DE 1988

	    Art. 30. Compete aos Municípios:

I -	 legislar sobre assuntos de interesse local;

II  -	 suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

III  -	 instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como 
aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar 
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

IV -	 criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;

V  -	 organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de 
transporte coletivo, que tem caráter essencial;

VI -	 manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação infantil e de ensino fundamental;  
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VII -	 prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

VIII -	 promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da 
ocupação do solo urbano;

IX -	 promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, 
observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.

Vale ressaltar que a Constituição de 1988 outorgou, ainda, aos 
Municípios, além da competência privativa (art. 30), a competência 
comum com a União, os Estados e o Distrito Federal para as matérias 
relacionadas no art. 23, como, por exemplo, legislar sobre assuntos de 
interesse local (BRASIL, 1988).
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Assim, os Municípios podem exercer sua gestão por meio de suas 
competências administrativas, legislativas e tributárias, conferidas 
pela Constituição Federal.

Existem formas diversas de Autonomia dos Municípios:
i.	 Administrativa – Constitui a capacidade para organizar os seus 

serviços.
ii.	 Política - Assegura a eleição dos seus agentes políticos – 

prefeito, vice-prefeito e vereadores.
iii.	 Financeira - Diz respeito à arrecadação de suas rendas e ao seu 

uso, sempre respeitada a orientação legal.
iv.	 Organizativa - Consiste na elaboração da Lei Orgânica Municipal 

(LOM), sem interferência dos demais membros da Federação.
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O Município organiza-se por meio da sua Lei Orgânica Municipal 
e por meio de outras leis municipais, MORAES (2005) enfatiza que “a 
edição de sua própria Lei Orgânica caracteriza um dos aspectos de 
maior relevância da autonomia municipal”.

A autonomia municipal constitui-se em direitos assegurados pela 
Constituição Federal, para dispor livremente, na conformidade de 
suas próprias leis, sobre assuntos de interesse local, sempre em sinto-
nia com a divisão de competências preconizada pelo texto constitu-
cional do Estado brasileiro.

Considerando todos os aspectos apreciados em relação ao Muni-
cípio concluímos que ele é entidade federativa indispensável à Fede-
ração, dotado de autonomia para exercer todas as competências que 
lhe são atribuídas e que essa autonomia é assegurada pela Constitui-
ção Federal vigente.

3.
INSTRUMENTOS DE 
PLANEJAMENTO MUNICIPAL

3.1. PLANO PLURIANUAL (PPA)
A Constituição Federal de 1988, no Capítulo II, Seção II, que tra-

ta das finanças públicas, estabelece a legislação referente aos orça-
mentos. As Constituições Estaduais bem como as Leis Orgânicas dos 
Municípios abordam a questão orçamentária.
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Todos os instrumentos orçamentários são de iniciativa exclusi-
va do Poder Executivo, ainda que sejam integrados pelo orçamen-
to do Poder Legislativo, para composição da proposta orçamen-
tária municipal.

O Poder Executivo envia os instrumentos, sob forma de proposta 
de lei, para apreciação do Poder Legislativo. Compete ao chefe do Po-
der Executivo sancioná-los e executá-los, sendo papel do Poder Le-
gislativo o acompanhamento e a fiscalização da sua execução.

Por sua vez, a Lei de Responsabilidade Fiscal, no seu Art. 1º, define: 
“Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas vol-
tadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Ca-
pítulo II do Título VI da Constituição Federal.”. O seu parágrafo 1º pro-
põe: “A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada 
e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes 
de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento 
de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de 
despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consoli-
dada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de 
receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.”.

 O art. 163 da Constituição Federal prevê a edição de Lei Com-
plementar para fixar os princípios das finanças públicas. No dia 04 
de maio de 2000, foi sancionada a Lei Complementar nº. 101/2000 
– Lei de Responsabilidade Fiscal, que tem como finalidade o equi-
líbrio das contas públicas, servindo para fixar a ação dos gover-
nantes a fim de evitar erros de gerência orçamentária e financeira. 
(BRASIL, 2000).

SAIBA MAIS
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Plano Plurianual (PPA) é um instrumento para o planejamento es-
tratégico do município; abrange as diretrizes, os objetivos e as metas 
para as despesas de capital, outras dela decorrentes e os programas 
de duração continuada. Duas outras leis estão associadas ao PPA, 
à Lei de Diretrizes orçamentárias (LDO) e à Lei do Orçamento Anual, 
(LOA) (PEREIRA, 2003).

Cada instrumento possui um papel definido pela Constituição Fede-
ral, com a respectiva adaptação em cada Lei Orgânica Municipal (LOM).

Estes instrumentos de planejamento devem estar em harmonia, 
por exemplo, quando o município planeja expandir o investimento em 
Educação, para construir mais escolas é preciso programar as despe-
sas que surgirão como consequência dessa ação. Terá um aumento 
das despesas de custeio como os salários dos novos professores e a 
manutenção das escolas. (TORRES, 1995).

Com duração de 4 anos, o PPA é elaborado no primeiro ano do 
mandato do governante eleito, com vigência a partir do segundo ano 
de mandato.

Conforme dispõe o artigo 165 da Constituição, o PPA “...estabelece-
rá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas para admi-
nistração pública federal para as despesas de capital e outras delas de-
correntes e para as relativas aos programas de duração continuada.”

O art. 167 da Constituição Federal estabelece que é vetado o início 
de investimentos cuja execução ultrapasse um exercício financeiro, 
sem que tenha sido incluído no PPA ou previsto por lei específica. Tal 
determinação é tão importante que a sua não observância enseja cri-
me de responsabilidade. 

Em relação aos objetivos, podemos elencar como os principais e 
mais importantes do PPA:

i.	 Definir com a máxima clareza e objetividade possível quais 
são os grandes problemas, programas, objetivos e metas a se-
rem priorizados pelo governo municipal, bem como os resul-
tados esperados;
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ii.	 Organizar os programas e as ações responsáveis pela oferta 
de bens e serviços demandados pela sociedade, em especial os 
segmentos mais fragilizados;

iii.	 Estabelecer critérios para nortear a alocação dos orçamentos 
anuais;

iv.	 Definir diretrizes do sistema de gestão do planejamento, como 
a definição clara de responsabilidades pelas ações do governo, 
pelo monitoramento e avaliação das metas do plano e como 
ele será corrigido durante sua execução;

v.	 Integração das prioridades municipais com as diretrizes e prio-
ridades dos planejamentos do Estado e do Governo Federal;

vi.	 Estabelecer diretrizes para uma gestão democrática do plane-
jamento e dos recursos financeiros do município.

O PPA não se caracteriza como um documento burocrático, para 
cumprir apenas um requisito legal ou uma imposição dos órgãos de 
controle. A elaboração do PPA é um modo do governo municipal com-
patibilizar sua estratégia de governo com os objetivos do seu progra-
ma eleitoral escolhido pela população.

 É imprescindível que o PPA seja compatível ao planejamento es-
tadual e federal, com as oportunidades que as ações do Estado e da 
União podem criar para o município.

O planejamento das ações municipais consta no PPA; assim, ele 
deve deixar explícita a relação entre metas e objetivos e os recursos 
disponíveis para sua aplicabilidade, sendo alicerce para uma boa ges-
tão dos seus programas e projetos.

Nesse processo é importante planejar um sistema de monitora-
mento e avaliação para assegurar a eficiência na aplicação dos re-
cursos, delineando como o plano será acompanhado, sua monitora-
ção e de que forma a população terá acesso ao acompanhamento da 
execução de metas e objetivos.
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O plano deve ser reavaliado sempre que necessário, e o sistema 
de revisão e correção de rumos deve estar previsto no planejamento. 
Outro item basilar que deve ser previsto no PPA é a maneira de revi-
são e correção da programação inicial, sempre que for necessário.

Apesar das peculiaridades da organização interna e da meto-
dologia adotada por cada município, o PPA é organizado em três 
fases distintas:

A qualidade de um governo está atrelada ao percurso no enfren-
tamento e na solução de seus problemas, considerando suas estra-
tégias para essa finalidade. Questões elementares como a transpa-
rência das suas ações, a participação organizada da população e a 
relevância às demandas dos cidadãos refletem as prioridades de uma 
gestão. O PPA compreende um processo que precisa de planejamento 
e contínua revisão para obter êxito.

Conforme estabelece o Art. 74 da Constituição Federal de 1988, os 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário deverão manter, de forma 
integrada, sistema de controle interno com a finalidade de avaliar o 
cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos da União; comprovar a lega-
lidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da ges-
tão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 

Dimensão estratégica 
representa a parte 

mais complexa, 
em que o governo 
demonstra a sua 

visão de cidade e qual 
sua visão de futuro, 
definindo a cidade 

que deseja construir. 

Programas e Projetos 
corresponde a uma 

fase que elenca quais 
programas e projetos 
serão implementados 

para alcançar o 
modelo de cidade 

pretendido.

Sistema de gestão 
que compreende 

o monitoramento, 
a avaliação 
e o processo 

de atualização 
do plano.
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administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos 
por entidades de direito privado; exercer o controle das operações de 
crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 
e apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

3.2. LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO)
A Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO) tem por finalidade fazer a 

conexão entre o Plano Plurianual (PPA) e as ações políticas e neces-
sárias no cotidiano, materializadas na Lei Orçamentária Anual (LOA).

Sua função primordial é a preparação do orçamento do ano se-
guinte, por meio da seleção de prioridades e metas contidas no PPA.

Deve ser observada na LDO:
i.	 Basear-se no planejamento de 4 anos do PPA;

ii.	 Apontar o que será detalhado a cada ano na LOA, abrangendo 
as prioridades de cada ano, dispostas no PPA;

iii.	 Designar orientações essenciais para elaborar a LOA, instituindo 
parâmetros para sua forma e seu conteúdo;

iv.	 Demonstrar a política tributária que será o alicerce para o 
cálculo da receita para a LOA;

 Segundo a Portaria MOG nº 42, de 14 de abril de 1999, Programa 
é o instrumento de organização da ação governamental visando 
à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por  
indicadores estabelecidos no plano plurianual, enquanto um Pro-
jeto é um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 
um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 
tempo, das quais resulta um produto que concorre para a  expan-
são ou o aperfeiçoamento da ação de governo.

SAIBA MAIS
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v.	 Apresentar alterações na legislação tributária, a política das 
agências financeiras oficiais de fomento, bem como a política 
salarial e de pessoal.

Nenhum imposto pode ser recolhido no mesmo ano em que for ins-
tituído; desse modo, em virtude da precisão do orçamento, a legis-
lação tributária deve ser avaliada com antecedência, a fim de que a 
arrecadação não seja subestimada nem superestimada.

A LDO é uma lei anual e o Poder Executivo deve enviar sua propos-
ta no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (PLDO) para o Poder 
Legislativo até a data de 15 de abril.

Existe uma regulamentação, por meio da LRF, determinando que 
todo aumento de despesa deve ser precedido de indicação de fonte 
de receita.

Antes da Lei de Responsabilidade Fiscal, o cenário nacional era 
permeado pela falta de  controle das finanças públicas, os gover-
nantes gastavam mais do que arrecadavam gerando, assim, vários 
efeitos insatisfatórios para com a economia nacional, como também 
para toda coletividade. Conforme Vasconcelos (2009), as consequên-
cias disso para a sociedade foram bastante negativas, refletindo-se 
em inflação descontrolada, redução de investimento, baixa taxa de 
crescimento econômico e perda de bem-estar social.

A LDO também contempla os seguintes documentos:
i.	 Anexo de Metas Fiscais (AMF) - estabelece as metas anuais, em 

valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, re-
sultados nominal e primário e montante da dívida pública para o 
exercício a que se referirem e para os dois seguintes. Expõe a forma 
de condução da política fiscal para os próximos exercícios a partir 
da avaliação do desempenho fiscal dos exercícios anteriores.

ii.	 Anexo de Riscos Fiscais (ARF) - documento no qual serão ava-
liados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afe-
tar as contas públicas, informando as providências a serem to-
madas, caso se concretizem.
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Como efeito da Lei de Responsabilidade Fiscal, foi observado um 
maior equilíbrio das contas públicas, existindo uma maior aproxima-
ção do orçamento realizado em relação ao orçamento planejado.

3.3. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA)
A elaboração da Lei Orçamentária Anual (LOA) terá como base as 

prioridades e diretrizes estabelecidas na LDO.
É o orçamento anual propriamente dito. Prevê os orçamentos fis-

cal, da seguridade social e de investimentos das estatais. Todos os 
gastos do governo para o ano seguinte são detalhados na LOA. É divi-
dida por temas, como saúde, educação e transporte. Detalha também 
quanto o governo deve arrecadar para que os gastos programados 
possam, de fato, ser executados.
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A LOA registra a origem de todos os tributos que são pagos pela 
população. Aponta também todas as despesas dos órgãos públicos, 
os gastos com funcionários, os investimentos feitos e as dívidas con-
traídas. Nenhuma despesa pública pode ser executada sem constar 
no Orçamento. Na LOA está a consolidação dos Programas definidos 
no PPA e nas prioridades da LDO.

A Constituição Federal faz referências à LOA nos artigos 165 a 167. 
No Art. 165, parágrafo 5 está definido, entre outros, que a LOA conte-
rá o orçamento fiscal referente aos Poderes da União; seus fundos; 
órgãos e entidades da administração direta e indireta, incluindo fun-
dações instituídas e mantidas pelo Poder Público; o orçamento de in-
vestimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, 
detenha a maioria do capital social com direito a voto; o orçamento 
da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela 
vinculados, da administração direta ou indireta; assim como os fun-
dos e as fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público.

As referências sobre a LOA na Lei de Responsabilidade estão con-
tidas no artigo 5º, em que se define que o projeto de lei orçamentária 
anual deve ser elaborado de forma compatível com o plano pluria-
nual, com a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei 
Complementar.

As vedações constitucionais e legais relativas à Lei Orçamentária
Anual estão previstas no art. 167 da Constituição Federal de 1988.

PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

Os princípios orçamentários desempenharam um papel impor-
tantíssimo no processo de aperfeiçoamento do sistema orçamen-
tário, pois estabelecem um conjunto integrado de regras orien-
tadoras que balizam a elaboração e a execução dos orçamentos, 
dando-lhes coerência, consistência, transparência e estabilidade. 
No Brasil, esses princípios estão, em grande parte, incorporados à 
Constituição e às Leis Orçamentárias. Entre os principais, podemos 
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citar os da unidade, da totalidade, da universalidade, do equilíbrio, 
da legalidade e da anualidade ou periodicidade1.

De acordo com o princípio da unidade, previsto no art. 2º da Lei 
nº 4.320/1964, cada ente da federação (União, Estado, Distrito Fede-
ral ou Município) deve possuir apenas um orçamento, estruturado de 
maneira uniforme.

Como evolução do conceito tradicional do princípio da unidade, o 
princípio da totalidade estabelece que os três orçamentos definidos 
no Art. 165, § 5º, da CF/88 (o orçamento fiscal, o orçamento de inves-
timento das empresas e o orçamento da seguridade social) devem ser 
consolidados em um só documento legal.

O princípio da universalidade determina que o orçamento deve 
conter todas as receitas e todas as despesas do Estado. Tal princípio 
está previsto nos artigos 3º e 4º, da Lei 4.320/64.

O princípio do Equilíbrio estabelece que o montante da despesa 
autorizada em cada exercício financeiro não poderá ser superior ao 
total de receitas estimadas para o mesmo período. Tal princípio foi 
incorporado à Lei nº 4.320/64, quando esta previu, em seu Art. 7º, § 
1º, que “em casos de déficit, a Lei de Orçamento indicará as fontes de 
recursos que o Poder Executivo fica autorizado a utilizar para atender 
a sua cobertura”.

O princípio da legalidade, também conhecido como princípio da 
prévia autorização, determina que a arrecadação de receitas e a exe-
cução de despesas pela administração pública deve, obrigatoriamen-
te, ser precedida de expressa autorização do Poder Legislativo. Tal 
princípio foi incluído na Constituição Federal, em seu Art. 165.

1   Apresentaremos, aqui, tão somente, uma síntese desses princípios. Para uma análise 
mais detalhada, ver o trabalho de Alves Neto (2006).
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O princípio da anualidade ou periodicidade determina que o or-
çamento deve ser elaborado e autorizado para um determinado pe-
ríodo de tempo, geralmente de um ano. Esse princípio foi incluído no 
art. 2º da Lei nº 4.320/64, juntamente com os princípios da unidade e 
universalidade. O Art. 34, da Lei 4.320/64, estabelece que, no Brasil, o 
exercício financeiro coincide com o ano civil.

3.4. PLANO DIRETOR
Você já refletiu sobre como é feita a apropriação do espaço urbano 

na sua cidade? Quais são os parâmetros usados na relação entre 
cidade, o meio ambiente e a população? Como você desenvolve a sua 
cidadania nesse espaço?

O Estatuto das Cidades (EC), lei federal brasileira nº 10.257, aprova-
da em 2001, regulamenta os artigos 182 e 183 da Constituição Federal 
de 1988, que abordam a política urbana. Essa lei tem méritos que jus-
tificam seu prestígio no âmbito nacional e internacional. O principal 
objetivo do EC é estipular diretrizes para orientar o crescimento urba-
no, o uso e a ocupação do solo de maneira a criar uma sociedade mais 
justa e sustentável2.

O artigo 182 da CF dispõe que a política urbana tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e ga-
rantir o bem-estar de seus habitantes. Estabelece, ainda, que o Plano 
Diretor é o instrumento básico da organização territorial urbana, de-
vendo definir qual deve ser o uso e as características de ocupação de 
cada porção do território municipal, fazendo com que todos os imó-
veis cumpram sua função social.

2  Ministério das Cidades: http://www.cidades.gov.br/index.php/institucional/o-mi-
nisterio. (Acesso em 18/03/2019).
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Os instrumentos do Estatuto da Cidade não podem ser considera-
dos resoluções para o problema urbano; as soluções para as questões 
urbanas dependem da execução de um conjunto de instrumentos de 
forma coordenada e integrada no território. Desse modo, a regula-
mentação dos instrumentos deve ser indicada no Plano Diretor e ser 
feita dentro de uma estratégia de desenvolvimento urbano para um 
propósito efetivo.

O planejamento público é fundamental para que haja uma boa ad-
ministração e deve organizar as receitas e as despesas orçamentárias.

No município, o planejamento está direcionado no Plano Diretor e 
precisa estar ancorado num diagnóstico da realidade local, que deve 
ser conhecida pelo Poder Executivo. Esse conhecimento está retrata-
do nos indicadores dessa realidade.

O Plano Diretor é obrigatório para cidades com mais de 20 mil ha-
bitantes e para todas aquelas que integram as regiões metropolitanas 
e aglomerações urbanas.

Em síntese, podemos afirmar que o PPA é formado por dois gran-
des módulos: a Base Estratégica e os Programas.

A Base Estratégica compreende: i) análise da situação econômica 
e social; ii) diretrizes, objetivos e metas estabelecidas pelo chefe do 
Poder Executivo; iii) previsão dos recursos orçamentários e sua dis-
tribuição entre os setores e/ou entre os programas; e iv) diretrizes, 

O Estatuto da Cidade, em seu art. 40, estabelece que o plano 
diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da polí-
tica de desenvolvimento e expansão urbana. E, no seu §1º, ressalta 
que o plano diretor é parte integrante do processo de planejamen-
to municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentá-
rias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades 
nele contidas (Estatuto da Cidade, 2001).

SAIBA MAIS
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objetivos e metas dos demais órgãos compatíveis com a orientação 
estratégica do chefe do Poder Executivo.

Os programas compreendem: i) definição dos problemas a serem 
solucionados; e ii) conjunto de ações que deverão ser empreendidas 
para alcançar os objetivos estabelecidos.

O Plano Diretor, como disposto no Estatuto da Cidade, não se carac-
teriza como um instrumental técnico de planejamento do município, 
devendo ser articulado de modo a promover condições de enfrenta-
mento dos problemas urbanos, especialmente a questão histórica da 
desigualdade social brasileira. Nessa lógica, é necessário que o Municí-
pio se articule de modo permanente, com o envolvimento de toda a so-
ciedade, na tomada de decisões sobre a gestão do território municipal.

O processo participativo compreende uma conquista política no per-
curso de superação da desigualdade social consolidada na sociedade 
brasileira. Assim sendo, a possibilidade de deliberar sobre os investimen-
tos do município, a regulação do uso e ocupação do território, oportuniza 
um planejamento urbano que contempla todas as esferas sociais.

4.
TECNOLOGIAS DE GESTÃO E O 
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

A gestão pública vem passando por importantes modificações em 
busca de maior eficiência na gestão e efetividade na sua atuação. Ou 
seja, trata-se de uma administração pública que estabelece o seu foco 
no atendimento às necessidades do povo e nos resultados programa-
dos, incorporando uma prática competitiva própria do setor privado.



APERFEIÇOAMENTO EM GESTÃO MUNICIPAL 23

Durante o processo de planejamento, a burocracia estatal constrói 
isoladamente ou em parceria com segmentos não governamentais, 
as alternativas de ação com suas devidas fundamentações técnicas-
-fim, jurídicas e financeiras, e submete à apreciação, à avaliação e ao 
julgamento dos fóruns decisórios do Poder Executivo e de esferas não 
exclusivamente governamentais de decisão, em que há participação 
direta da sociedade civil (SILVA, 2001).

As tecnologias de gestão compreendem diversas técnicas que in-
tegram os modelos de gestão. Entre elas, estão o planejamento e ges-
tão estratégica, a gestão baseada em processos, a adoção de progra-
mas de qualidade, a gestão por contratos ou projetos, os modelos em 
rede e o balanced scorecard.

Na área de gestão de pessoas, podem ser apontadas a gestão ba-
seada em competências e a capacitação dos recursos humanos de 
forma continuada. Entretanto, uma das principais ferramentas é o 
planejamento estratégico. Ele pode ser utilizado tanto amplamente 
quanto na definição de funções do município (saúde, educação, trans-
portes, meio ambiente etc.), na implantação de arranjos produtivos 

O Balanced Scorecard traduz missão e estratégia em objetivos 
e medidas, organizados por meio de indicadores para informar aos 
funcionários sobre os vetores do sucesso atual e futuro. Ao articu-
larem os resultados desejados pela empresa com os vetores desses 
resultados, os executivos esperam canalizar as energias, as habi-
lidades e os conhecimentos específicos das pessoas na empresa 
inteira, para alcançar os objetivos de longo prazo. (KAPLAN e NOR-
TON, 1997, p. 25).

SAIBA MAIS
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locais ou em secretarias, autarquias e fundações públicas (CNM Nova 
Administração Pública, 2008)3.

PARES e VALLE (2006) ressaltam que após a Constituição de 1988 
emergiram na sociedade brasileira os movimentos sociais, as exigên-
cias de maior transparência com os negócios públicos e a prestação 

de contas. O planejamento e o orçamento tendem a impulsionar 
esse ambiente social que exige a crescente parceria entre 

cidadão e governo. Conceitos como parceria, participa-
ção social, concessões públicas eram pouco usuais na 

administração pública até o início dos anos 1990. A 
necessidade de estabelecer fronteiras jurídi-

cas entre o que é estatal e público 
e o que é público e privado 

torna-se vital para 
abrigar novas formas 
de contrato e de rela-
ções administrativas. 
O Estado que escuta 
e negocia demanda 
ferramentas fortes 
de planejamento e de 
programação, em que 
diretrizes, objetivos e 
resultados se vincu-
lam de forma trans-
parente aos meios de 

que dispõe o setor pú-
blico para cumprir com 

as suas funções.

3  CNM Nova Administração Pública. Disponível em: https://www.cnm.org.br/cms/bi-
blioteca_antiga/06NovaAdministracaoPublica.pdf (Acesso em 3/5/2019).
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Planejar é sinônimo de conduzir conscientemente; não existirá en-
tão alternativa ao planejamento. Ou planejamos ou somos escravos 
da circunstância. Negar o planejamento é negar a possibilidade de es-
colher o futuro, é aceitá-lo seja ele qual for (MATUS, 1996).

Estratégia é, segundo o Dicionário Houaiss (2001), a “arte de coor-
denar a ação das forças militares, políticas, econômicas e morais im-
plicadas na condução de um conflito ou na preparação da defesa de 
uma nação ou comunidade de nações”.

PORTER (2004) aborda três aspectos basilares no âmbito do plane-
jamento estratégico:

i.	 Criação de um posicionamento de valor único diante dos 
clientes da organização;

ii.	 A realização de atividades diferentes ou de atividades se-
melhantes realizadas de forma diferente;

iii.	 As escolhas, ou seja, o que a organização opta por fazer e o 
que opta por não fazer.

O Planejamento Estratégico representa um processo de inteligên-
cia organizacional, promove a reflexão sobre todas as esferas do pas-
sado, presente e futuro no âmbito do contexto no qual se insere. Ele 
dá condições para a decisão sobre a aplicação racional dos recursos, 
propiciando uma organização a partir do estabelecimento de uma 
perspectiva do futuro.

A natureza do planejamento estratégico é permitir a qualquer 
organização, seja ela pública seja privada, a realização de esco-
lhas, enfocando esforços e recursos para sua implementação. Des-
se modo, é possível designar as prioridades de ação e como serão 
utilizados os recursos à disposição de forma mais eficiente, eficaz e 
transparente possível. Esse cenário torna o planejamento da gestão 
pública mais complexo.

Para se obter um planejamento estratégico de qualidade, o principal 
elemento é o planejamento das estratégias; além disso, é essencial a 
definição de missão, visão de futuro, valores e diretrizes estratégicas. 
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Nesse sentido, é preciso fazer uma gestão continuada da estratégia 
para garantir sua implementação.

A operacionalização, a execução e o acompanhamento do plane-
jamento estratégico também são os principais desafios para o suces-
so desse processo.

Toda a sociedade deve ter na moralidade administrativa um pres-
suposto ético a ser alcançado de forma perene por todos os meios, 
inclusive pelo aperfeiçoamento dos mecanismos de controle. A nova 
realidade que emerge da atuação do estado moderno está a exigir ur-
gente adoção de novos enfoques de controle, que não substituam os 
atuais, mas que se adicionem a eles (GIACOMONI, 2003).

5.
AGENDA DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL (AGENDA CEARÁ 
2050) NO PLANEJAMENTO E NA 
GESTÃO MUNICIPAL

Com o objetivo de planejar as próximas três décadas de maneira sus-
tentável, o Governo do Estado do Ceará lançou, em outubro de 2017, o 
Plano Estratégico de Desenvolvimento de Longo Prazo – Agenda Ceará 
2050. Integrando o Ceará Sustentável, um dos principais alicerces do 
projeto Os 7 Cearás, o Ceará 2050 vai traçar mecanismos para ace-
lerar o desenvolvimento econômico e humano para as próximas três 
décadas. Agenda Ceará 2050 é uma plataforma colaborativa de pla-
nejamento estratégico de longo prazo desenvolvida a partir do diálo-
go, da liberdade de opinião e da responsabilidade pública.
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O objetivo é que, a partir do engajamento de todos, seja construída 
uma plataforma de desenvolvimento sustentável ideal para trans-
formar de forma positiva o estado do Ceará.

Acompanhe, a seguir, o roteiro das etapas programadas para a 
Agenda Ceará 2050:

i.	 Diagnóstico - Análise dos últimos 30 anos até os dias de hoje no 
Ceará, identificando os principais problemas e aspectos positi-
vos que vêm influenciando o desenvolvimento do nosso Estado.

ii.	 Análise de ambiência externa e construção de cenários - Ma-
peamento e avaliação das soluções já testadas no mundo, 
identificando o que pode ser aplicado à realidade do Ceará. 
Foram estabelecidos cenários nos contextos social, econômico, 
ambiental e de governo como referência.

iii.	 Identificação de tendências e elaboração dos objetivos estra-
tégicos - Com o envolvimento das 14 regiões do Ceará e de to-
dos os setores da população, será proposta a Visão do Ceará 
em 2050, os objetivos a serem alcançados, indicadores e metas.
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iv.	 Confecção de um portfólio de projetos estratégicos - Reunião 
de propostas, objetivos, caminhos e visão de futuro para a de-
finição de estratégias para um grande e detalhado projeto a ser 
seguido nos próximos 32 anos.

v.	 Consolidação dos percursos e dos projetos - Apresentação dos 
resultados das etapas percorridas. Momento de consolidação 
dos estudos e da escuta da sociedade em um evento que dá iní-
cio a uma nova fase: tempo de iniciarmos juntos as mudanças 
para um Ceará melhor.

A plataforma busca delinear o planejamento de ações que pos-
sam ser executadas a médio e longo prazo. Após realizar as etapas de 
diagnóstico, análise de ambiência externa, construção de cenários e 
identificação de tendências e elaboração dos objetivos estratégicos, 
está na fase de confecção de um portfólio de projetos estratégicos.

O resultado positivo da plataforma Ceará 2050 depende do enga-
jamento de uma pluralidade de atores, dentre entidades da socieda-
de civil organizada, órgãos governamentais e principalmente, cada 
cidadão. A plataforma foi planejada como política pública para o 
Estado do Ceará em cinco dimensões: econômica, ambiental, social, 
territorial e institucional.

No início do primeiro semestre de 2019, alunos e professores dos 
diversos cursos de graduação e pós-graduação da Universidade Fe-
deral do Ceará expuseram pesquisas que vêm sendo desenvolvidas 
na Instituição que podem vir a ser trabalhadas pela gestão pública na 
elaboração de estratégias para o desenvolvimento do Estado.

Os participantes se dividiram em 17 grupos, cada qual com um dos 17 
temas considerados projetos estratégicos para o Ceará 2050: Educa-
ção Transformadora, Escolaridade Integral; Serviços Integrados de Ex-
celência; Novos Incentivos, Novos Negócios; Pacto pela Defesa Social 
e Direitos Humanos; Economia Circular Sustentável; Segurança Hídri-
ca; Indústria 4.0; Energia como Serviços e Negócios; Logística Avança-
da do Atlântico; Ceará para o Mundo; Desenvolvimento Agropecuário 
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Sustentável; Economia do Mar; Ciência e Tecnologia; Saúde como 
Serviços e Negócios; Desenvolvimento Humano; Economia Criativa; 
Gás para Desenvolver.

A necessidade de uma maior comunicação da academia com o 
mercado e com o poder público esteve presente na maior parte das 
apresentações do grupo, e trata-se de um dos objetivos do Ceará 
2050. Entre as propostas citadas, a de garantir segurança hídrica 
para o Estado por meio de processo de dessalinização, foi lembrada 
por mais de um grupo, assim como ações de reúso da água.

A segurança energética foi outro ponto ressaltado. O grupo res-
ponsável pelo tema apontou a importância da continuidade de es-
tudos de energia maremotriz (das marés) e da produção de biogás. 
Destaque na produção de energia eólica, o Ceará precisa realizar um 
zoneamento de áreas possíveis para a produção de energia renová-
veis, conforme o grupo, para evitar parques industriais, por exemplo, 
em áreas de proteção ambiental e territórios indígenas.

No ramo da logística, foi reforçada a necessidade de integração 
entre os diversos modais de transporte: aeroviário, ferroviário, hidro-
viário e rodoviário. Discutiu-se ainda a inclusão de bicicletas como 
um modal de transporte, no sentido de incentivar o investimento em 
ciclofaixas em áreas urbanas.

A pesquisa e a utilização de plantas nativas para o desenvolvi-
mento sustentável foram identificadas como propostas para o setor 
agropecuário, assim como o melhoramento de espécies de interesse 
agroeconômico. O progresso do agronegócio na Região de Fortaleza 
também foi citado como um possível fator de reforço da segurança 
metropolitana alimentar no Estado.

O grupo que discutiu a economia do mar sugeriu ainda o investi-
mento no cultivo de macroalgas no Ceará, insumo de grande valor 
comercial, com utilização não somente na dieta alimentar, como em 
rações animais, adubos e cosméticos

A carência no Estado de um sistema integrado de informações 
sobre os pacientes em hospitais e clínicas foi discutida, já que ele 
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facilitaria o atendimento nos diversos equipamentos públicos de 
atenção à saúde, conforme o grupo responsável pelo tema, o qual 
relatou ainda que diversas pesquisas e projetos hoje em andamento na 
UFC já poderiam ser aproveitadas pela gestão estadual na melhoria 
da saúde da população.

O Ceará 2050 já concluiu três das cinco etapas previstas: diag-
nóstico dos últimos 30 anos do Estado; análise externa, com identi-
ficação de tendências e construção de cenários; e visão de futuro e 
construção dos objetivos estratégicos. Agora, a plataforma está na 
fase de construção de portfólio, com a discussão dos projetos estra-
tégicos. Após essa fase, os projetos serão consolidados e apresenta-
dos a partir de uma governança compartilhada.
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